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PORTARIA Nº 108, DE 08 DE ABRIL DE 2026 

 
A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal do Espírito Santo, 

no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no Decreto nº 9.991, de 28 de agosto 
de 2019, na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na Resolução nº 167, de 26 de março de 
2026, do Conselho Universitário da Ufes, RESOLVE: 

Art. 1º Disciplinar o custeio de inscrições para a participação de pessoas servidoras 
docentes e técnico-administrativas em educação em efetivo exercício na Ufes em ações de 
desenvolvimento externas no país, realizadas durante o ano de 2026, por meio do orçamento 
destinado à capacitação de pessoas servidoras, previsto no Plano Anual de Execução (PAE) do 
Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) da Ufes para 2026. 

§ 1º Até o prazo de 60 dias após a publicação desta portaria, serão custeadas 
utilizando-se os recursos da capacitação de pessoas servidoras previstos no PAE/Ufes 2026, 
apenas inscrições para participação em ações de desenvolvimento indicadas como prioritárias 
pelas unidades estratégicas no PDP Ufes 2026. 

§ 2º Após o prazo referido no § 1º, e havendo disponibilidade orçamentária, 
poderá ser avaliada a possibilidade de contratação de ações externas não constantes dessa 
listagem, mediante justificativa da imprescindibilidade. 

Art. 2º São consideradas ações de desenvolvimento externas: os eventos, os 
cursos de curta duração e as plataformas de educação continuada, ofertados por instituições 
públicas ou privadas, realizados no país e que visem ao desenvolvimento de competências 
necessárias para o desempenho das atividades do cargo ou função ocupada na unidade de 
exercício. 

§ 1º Eventos são os congressos, seminários, simpósios, conferências, palestras, 
encontros e workshops de natureza científica, tecnológica e de inovação, que visem ao 
desenvolvimento de competências necessárias para o desempenho das atividades do cargo ou 
função ocupada na unidade de exercício. 

§ 2º Cursos de curta duração são ações de desenvolvimento de duração máxima 
de 150 (cento e cinquenta) horas, realizados no formato de turmas abertas (vagas individuais) ou 
fechadas (in company), e que não se caracterizam como educação formal. 

§ 3º As plataformas de educação continuada são plataformas on-line, de proposta 
metodológica autoformativa, com diversos cursos e conteúdo de educação não formal. 

Art. 3º O custeio de que trata esta portaria poderá ser realizado por meio das 
seguintes fontes: 

I - recurso da capacitação (ação 4572), conforme PAE/Ufes 2026; 

II - recurso próprio da unidade estratégica demandante; ou 

III - parte por meio do recurso da capacitação de pessoas servidoras e parte por 
meio de recurso próprio da unidade demandante, ou de outra unidade da Ufes. 

Parágrafo único. No caso dos incisos II e III, o gestor da unidade estratégica 
demandante deverá manifestar, no processo, a sua concordância quanto ao uso de orçamento 
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próprio da unidade. 

Art. 4º Caberá ao gestor da unidade estratégica ou ao servidor por ele indicado a 
responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do processo de contratação da ação de 
desenvolvimento, o que compreenderá: 

I - instruir o processo de contratação e acompanhamento da ação de 
desenvolvimento, de acordo com as orientações do manual de procedimentos e desta portaria;  

II - encaminhar as documentações necessárias para análise da proposta pela 
Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas (DDP/Progep);  

III - adotar as providências necessárias para a efetivação da contratação, após a 
autorização pela DDP/Progep, conforme normas e orientações da Diretoria de Compras e 
Licitações (DCL/Proad); 

IV - realizar a fiscalização do contrato conforme normas e orientações da Diretoria 
de Contrato ( DC/Proad);  

V - aplicar a avaliação de reação aos participantes da ação de desenvolvimento 
contratada, conforme orientações da DDP/Progep; 

VI - atestar a execução da ação conforme proposta contratada; 

VII - prestar as informações solicitadas sobre a execução da ação de 
desenvolvimento; e  

VIII - encaminhar o processo com os documentos comprobatórios para a 
DDP/Progep em até 30 dias corridos após a data de encerramento da ação de desenvolvimento. 

Parágrafo único. O não envio das documentações comprobatórias poderá gerar 
responsabilização do gestor da unidade estratégica e do servidor responsável por ele indicado. 

Art 5º O custeio previsto nesta portaria poderá ser concedido somente às pessoas 
servidoras em exercício na Ufes, vedados os casos previstos nos § 1º e § 2º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único. Pessoas servidoras licenciadas, em gozo de férias, afastadas, 
cedidas, requisitadas ou que tiveram alteração de exercício para outros órgãos não fazem jus à 
concessão do custeio previsto no art. 1º, mesmo que parcialmente. 

Art. 6º As solicitações de custeio serão avaliadas considerando-se: 

I - a disponibilidade orçamentária e financeira da Ufes, no limite estabelecido no 
PAE; 

II - o valor máximo de R$5.000,00 (cinco mil reais) por servidor, por ação de 
desenvolvimento contratada; 

III - o valor total máximo anual por unidade estratégica para custeio de inscrições 
em ações externas, limitado a R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais); 

IV - a instrução do processo conforme art. 8º, com os documentos preenchidos 
corretamente; 
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V - a tramitação do processo de contratação à DDP/Progep, conforme prazos 

previstos nos arts. 9º e 13 desta portaria; e 

VI - a capacidade operacional da DCL/Proad para executar o procedimento de 
contratação. 

Parágrafo único. Os limites de custeio previstos no inciso II e III não se aplicam às 
contratações cujo custeio seja com recursos próprios da unidade demandante. 

 

INSCRIÇÕES 

Art. 7º O pagamento de taxa de inscrição somente será efetuado por meio de nota 
de empenho, não sendo concedida entrega de numerário ao servidor, previamente ou após a 
realização da ação de desenvolvimento, como forma de ressarcimento. 

Art. 8º O processo de solicitação de custeio de inscrição em ação de 
desenvolvimento externa deverá ser instruído conforme orientações presentes no Manual de 
Procedimentos da Progep, com a seguinte documentação: 

I - requerimento de custeio de inscrição, conforme formulário divulgado no sítio 
eletrônico da Progep, assinado pelo gestor da unidade estratégica demandante; 

II - termo de ciência, responsabilidade e compromisso, presente no formulário de 
requerimento, com todos os termos selecionados); 

III - documento da instituição promotora informando que aceita pagamento da 
despesa por meio de nota de empenho (fornecido pela instituição promotora ou obtido no sítio 
eletrônico); e 

IV -  proposta comercial ou documento oficial (fornecido pela instituição 
promotora ou obtido no sítio eletrônico) que contenha os seguintes itens:  

a)​ para inscrição em curso de curta duração: objetivos, público-alvo, conteúdo 
programático, carga horária, custo, local e período de realização e dados para a 
emissão da nota de empenho; 

b)​ para inscrição em plataforma de educação continuada: objetivos, período de 
acesso à plataforma, custo e dados para a emissão da nota de empenho;   

c)​ para inscrição em eventos: nome do evento, local, período de realização, custo 
e dados para a emissão da nota de empenho. 

§ 1º A DDP/Progep poderá solicitar dados e documentos complementares à 
unidade demandante (referentes à demanda), à unidade responsável pela gestão orçamentária 
da Ufes (referentes ao orçamento), bem como, em casos excepcionais, poderá solicitar análise e 
reconhecimento da imprescindibilidade da ação e aprovação da despesa à Reitoria e à Progep. 

§ 2º Caso a ação de desenvolvimento não conste do PAE como ação prioritária, e 
passado o prazo previsto no § 1º do art. 1º, a justificativa da imprescindibilidade da ação de 
desenvolvimento deverá obrigatoriamente ser informada na ficha de requerimento, podendo-se 
inserir no processo documentos comprobatórios da imprescindibilidade, quando houver. 

Art. 9º O processo deve ser encaminhado à DDP/Progep com antecedência 
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mínima de:  

a) 90 dias do início da ação de desenvolvimento a ser contratada, quando a 
unidade também for solicitar diárias e/ou passagens vinculadas à mesma ação de 
desenvolvimento; ou  

b) 60 (sessenta) dias do início da ação de desenvolvimento a ser contratada, 
quando a unidade não for solicitar diárias e/ou passagens. 

§ 1º Deverá ser autuado um processo para cada ação de desenvolvimento a ser 
contratada. 

§ 2º Se deferida a demanda, o custeio da contratação com o orçamento previsto 
no PAE será autorizado pela DDP/Progep e o processo será encaminhado à DCL/Proad. Em caso 
de indeferimento, o processo será devolvido à unidade de origem, para ciência. 

§ 3º A DCL/PROAD emitirá orientações quanto aos demais documentos a serem 
elaborados ou disponibilizados para a efetivação da contratação, tais como o Documento de 
Formalização da Demanda (DFD), os Estudos Técnicos Preliminares (ETP), o Termo de Referência 
(TR), o comprovante de notória especialização, a justificativa de preço, a Matriz de Risco e o 
contrato social, quando aplicáveis. 

§ 4º O início da ação de desenvolvimento fica condicionado à emissão da nota de 
empenho pela unidade orçamentária, após a efetivação da contratação pela DCL/PROAD. 

Art. 10. Após a execução da ação, caberá ao gestor da unidade estratégica ou ao 
servidor por ele indicado a responsabilidade de instruir o processo e tramitá-lo à DDP/Progep 
com a seguinte comprovação: 

I - cópias dos certificados de conclusão dos participantes; 

II - relatório descritivo de execução (ANEXO II); 

III - confirmação da realização da ação por meio de ateste da execução; e 

IV - nota fiscal emitida pela instituição promotora. 

§ 1º  Deverá ser realizada pelos participantes avaliação de reação da ação 
contratada, conforme formulário divulgado no sítio eletrônico da Progep. 

§ 2º Na comprovação de execução, intercorrências deverão ser registradas no 
relatório descritivo de execução da ação de desenvolvimento. 

§ 3º O processo com as documentações comprobatórias da execução da ação de 
desenvolvimento deverá ser tramitado à DDP/Progep, para análise da conformidade e inclusão 
do extrato das avaliações de reação.  

§ 4º O processo só deverá ser enviado à Proad para autorização e realização do 
pagamento após os procedimentos indicados no caput do art. 10 e seus parágrafos. 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. Em caso de cancelamento da ação de desenvolvimento, a unidade 
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demandante deverá informar imediatamente à DDP/Progep por meio do processo digital, para 
cancelamento da nota de empenho emitida. 

Art. 12. Em caso de ausência, abandono ou desistência da ação de 
desenvolvimento, por qualquer circunstância, serão apurados os fatos e a decisão quanto à  
necessidade de restituição de valores pelo(s) servidor(es) beneficiado(s). 

Art. 13 A autorização do custeio de inscrição não implica autorização automática 
de custeio de  diárias e/ou passagens, devendo cada modalidade observar a regulamentação na 
portaria específica. 

Art. 14. Das decisões de indeferimento cabe pedido de reconsideração, que deverá 
ser dirigido à DDP/Progep no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia da ciência do 
indeferimento. 

§ 1º Os pedidos de reconsideração serão analisados em até 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do dia do seu recebimento pela DDP/Progep. A reconsideração da decisão de 
indeferimento fica condicionada à existência de tempo hábil para análise da contratação e 
emissão de nota de empenho.  

§ 2º Caso a manifestação de indeferimento não seja reconsiderada, será 
encaminhado à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, para decisão. 

Art. 15. Caso até o mês de agosto do presente ano ainda haja disponibilidade 
orçamentária destinada a contratações externas, novas solicitações de unidades que já atingiram 
o limite anual previsto no inciso III do art. 6º poderão ser autorizadas pela Progep, mediante 
análise de justificativa de imprescindibilidade da ação solicitada para o ano vigente.  

Art. 16. A data limite para requerimento de contratação externa fica condicionada à 
divulgação pela Proad do calendário para emissão de empenhos. 

Art. 17. Os casos omissos serão analisados pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas. 

Art. 18. Esta portaria revoga a Portaria nº 77, de 29 de maio de 2025. 
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